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PROVA DISCURSIVA P
4

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso queira, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
4
, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Tanto na minuta de proposição quanto no parecer à proposição, o texto cuja extensão esteja aquém da extensão mínima de

100 linhas, prevista em edital, será apenado, e qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas

disponibilizadas será desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito nas folhas de texto definitivo

correspondentes.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso algum texto definitivo tenha de ser assinado, use

apenas o nome Consultor Legislativo. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero,

correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Tanto na minuta de proposição quanto no parecer à proposição, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 50,00 pontos, dos

quais até 2,50 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e

estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

• Do total de até 50,00 pontos relativos ao domínio do conteúdo, serão atribuídos até 2,50 pontos: na minuta de proposição, ao

quesito aspectos formais da minuta de proposição (uso da espécie normativa adequada); no parecer à proposição, ao quesito

relatório.

MINUTA DE PROPOSIÇÃO

A Lei n.° 8.429, de 2 de junho de 1992, apesar de ser considerada por muitos um grande avanço

na vida republicana brasileira, tem gerado imensas controvérsias quanto a seu âmbito de aplicação.

Discute-se, em primeiro lugar, se o instituto da improbidade administrativa e seu conceito de agente

público abarcariam os agentes políticos como os detentores de mandatos eletivos. Em caso positivo,

questiona-se se as prerrogativas constitucionais destes últimos afetariam questões relativas à

competência judicial para julgar as ações propostas ou à extensão e à natureza das sanções.

Tendo em vista as discussões teóricas e jurisprudenciais relativas à matéria objeto do fragmento de texto acima, redija, observando

as exigências legais e regimentais quanto à forma, minuta de proposição que abarque os seguintes aspectos:

< inaplicabilidade do foro por prerrogativa de função às ações de improbidade administrativa relativas a agentes políticos;

[valor: 22,50 pontos]

< perda de cargo público e inelegibilidade como sanções aplicáveis aos agentes políticos em casos de improbidade

administrativa. [valor: 22,50 pontos]

Desconsidere eventuais proposições relativas a essa matéria que já tenham sido objeto de apreciação pelo Congresso Nacional ou por

qualquer uma de suas Casas.
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PARECER À PROPOSIÇÃO

A Lei Geral de Concessões e Permissões de Serviços Públicos é omissa quanto à competência dos

entes federados — estados, Distrito Federal e municípios — na fiscalização da prestação dos serviços

públicos e quanto ao atendimento de suas exigências, especialmente à da prestação do serviço público

adequado. 

A lei especial sobre o serviço de telecomunicações (Lei n.º 9.472, de 1997) contém determinação

nesse sentido, ao estipular que a concessão, permissão ou autorização de serviço de telecomunicações

não isenta a prestadora do atendimento às normas de engenharia e às leis municipais, estaduais ou do

Distrito Federal relativas à construção civil e à instalação de cabos e equipamentos em logradouros

públicos (artigo74). 

Assim, uma interpretação jurídica equivocada, mas com bastante adesão, tem levantado o

argumento de que se a lei especial contém a norma, e a lei geral não o faz, porque o legislador quis

especificar somente para o caso das telecomunicações e não para outras concessões essa disciplina do

poder de polícia.

Cumpre, assim, alterar a Lei Geral de Concessões e Permissões, para deixar clara a atribuição

dos estados, do Distrito Federal e dos municípios na fiscalização dos serviços concedidos à iniciativa

privada, naturalmente no âmbito de suas competências constitucionais.

Texto extraído da justificação de projeto de lei de autoria parlamentar (com adaptações).

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, redija parecer acerca do seguinte projeto de lei.

PROJETO DE LEI N.º XXXX, DE 20XX

Altera a Lei n.º 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que "dispõe sobre o regime das

concessões e permissões de serviços públicos previstos no artigo 175 da Constituição e

dá outras providências." 

Art. 1.º A Lei n.º 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (Lei de Concessões e Permissões Públicas), passa a viger acrescida do

seguinte artigo 3.º – A:

“Art. 3.º – A. A concessão ou permissão obriga a prestadora ao atendimento às normas de postura e às leis municipais,

estaduais ou distritais fundadas no poder de polícia.” (NR)

Art. 2.º O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de noventa dias. 

Art. 3.º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Na elaboração do parecer, atenda ao que se pede a seguir.

< Aponte e corrija eventuais impropriedades técnicas da proposição. [valor: 17,00 pontos]

< Apresente argumentos contrários ou favoráveis e adequação dos aspectos formais, jurídicos e materiais. [valor: 28,00 pontos]

Considere que a matéria objeto da proposição seja inédita, isto é, nunca tenha sido apreciada pelo Congresso Nacional nem por

qualquer uma de suas Casas.
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